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RESUMO: O objetivo deste estudo foi discutir os tipos de assistência que a pessoa idosa 
com deficiência física adquirida na velhice recebe após tal aquisição e identificar se este 
indivíduo conhece e tem acesso aos seus direitos garantidos por lei. Trata-se de um estudo 
qualitativo, exploratório, descritivo que teve como participantes 22 pessoas idosas que 
adquiriram uma deficiência física na fase adulta da vida. O cenário foi um Centro 
Especializado em Reabilitação Física e Auditiva, localizado no município de Vitória da 
Conquista – BA. Como instrumentos para coleta dos dados foi aplicado um questionário 
biosociodemográfico e uma entrevista semiestruturada. Os dados foram analisados e 
apresentados a partir do software Epi-info, da análise do conteúdo temática e do software 
NVivo. Os resultados revelaram o perfil biosociodemográfico dos participantes emergindo a 
categoria: Assistência à pessoa idosa com deficiência física. Para os participantes, a família 
se apresentou como a principal fonte de assistência econômica, social, emocional, e a 
maioria dos participantes não conhecem ou não buscaram ter acesso aos seus direitos 
jurídicos. Conclui-se que é necessário aumentar as ações de orientação, informação e 
desburocratização para que esses indivíduos possam ter acesso aos direitos garantidos por 
lei, melhorando, assim, a sua condição de vida.   
Palavras-chave: Pessoa idosa; Pessoas com Deficiência Física; Direitos dos idosos. 
ABSTRACT: The objective of this study was to discuss the types of assistance that the 
elderly person with a physical disability in old age receive after such acquisition, and identify 
if this individual knows and has access to their rights guaranteed by law. This is a qualitative, 
exploratory, descriptive study whose participants 22 elderly people who have purchased a 
physical disability in the adult stage of life. The scenario was a center specialized in physical 
rehabilitation and hearing, located in the municipality of Vitória da Conquista-BA. As 
instruments for data collection was applied a biosociodemográfico questionnaire and a semi-
structured interview. The data were analyzed and presented from the software Epi info, 
thematic content analysis, and NVivo software. The results revealed the participants ' 
biosociodemográfico profile emerging from the category: assistance to the elderly person 
with physical disabilities. For participants, the family performed as the main source of 
economic assistance, social, emotional and most participants do not know or not sought 
access to their legal rights. It is concluded that it is necessary to increase the actions of 
guidance, information and bureaucracy so that these individuals may have access to rights 
guaranteed by law, thus improving their living conditions. 
Keyword: Elderly; People with Physical Disability; Aged Rights. 
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1. INTRODUÇÃO 
A Constituição Federal do Brasil de 1988 dispõe como alguns de seus 
objetivos fundamentais a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a 
erradicação da pobreza e marginalização, além da promoção do bem de todos sem 
preconceitos ou qualquer discriminação.  Diante dessas palavras observa-se que ela 
é inclusiva, pois apresenta como intenção reconhecer e proteger, de maneira 
igualitária, a vida e a dignidade humana de todo indivíduo. Neste estudo, chamamos 
a atenção para a necessidade de leis e políticas públicas para a inclusão social das 
pessoas idosas que apresentam deficiência física adquirida na velhice.  
De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015) em 
seu Art. 2o  é considerada pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, a qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.   
No Brasil, de acordo com dados fornecidos pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística/IBGE (BRASIL, 2012) o país apresenta 45,6 milhões de 
pessoas com pelo menos um tipo de deficiência, o que representa 23,9% da 
população brasileira. Os dados também mostraram que em crianças de 0 a 14 anos 
de idade, 7,5% apresentaram pelo menos um tipo de deficiência. Na população de 
15 a 64 anos, a prevalência de pelo menos uma das deficiências foi 24,9%, 
enquanto que na população com 65 anos ou mais, a prevalência atingiu mais da 
metade (67,2%) (BRASIL, 2012).  
A explicação para o aumento proporcional da prevalência de deficiência em 
relação à idade pode ser atribuída às peculiaridades decorrentes do processo 
natural de envelhecimento ou como consequência das doenças crônicas, tais como 
diabetes mellitus, doenças cardiovasculares, Acidente Vascular Encefálico/AVE, 
entre outras que podem ter como consequência uma deficiência física.  
Para pensar e compreender melhor o fenômeno da deficiência, além do fator 
fisiológico, cujos aspectos são determinados por critérios médicos, devem-se 
observar também as características sociais que englobam as barreiras físicas, 
econômicas e atitudes sociais que podem limitar a interação social destes indivíduos 
(DINIZ, 2007).  A deficiência pode ser descrita como uma experiência resultante da 
interação entre características corporais do indivíduo e as condições da sociedade 
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em que ele vive. Assim, a assistência à pessoa idosa deve ir além do cuidado 
fisiológico ou de sua saúde, se estendendo até as condições de acessibilidade, 
econômica, psicológica, de relação social, entre outras. 
No Brasil, a legislação que determina os direitos das pessoas com 
deficiência física vem passando por um processo de evolução ao longo do contexto 
histórico. Os primeiros discursos em relação aos direitos das pessoas com 
deficiência no país ocorreram na década de 1960, sendo reivindicado o direito à 
convivência social de maneira igualitária. Assim, a mobilização de vários segmentos 
da sociedade contribuiu para o desenvolvimento de leis e políticas públicas 
destinadas a atender as demandas dessa população (SANTOS et al., 2012).  Em 
relação à pessoa idosa a legislação brasileira também evoluiu bastante ao longo dos 
anos promovendo a elaboração e implantação de leis e de políticas públicas, 
principalmente de caráter de saúde e de proteção social, como a Política Nacional 
do Idoso e o Estatuto do Idoso. 
Para as Organizações das Nações Unidas (ONU), o Brasil possui as 
melhores leis que abrangem crianças e adolescentes, portadores de deficiências, 
negros, idosos e gestantes. Porém, a maioria dessa legislação não é conhecida, 
divulgada, cumprida ou fiscalizada, deixando, neste caso, as pessoas idosas com 
deficiência física sem a assistência ou sem a possibilidade de uma melhor 
integração no contexto social.   
Nesta perspectiva, surgiu a seguinte questão norteadora deste estudo: Qual 
a assistência que a pessoa idosa tem direito e acesso ao adquirir uma deficiência 
física na velhice? Estudos sobre esse tema se mostram relevantes devido ao 
aumento da população idosa com deficiência física no país na atualidade. O 
conhecimento e a discussão em relação às demandas dessa parcela da população e 
as políticas e direitos adquiridos por/para estes indivíduos tornam-se uma forma de 
revelar que as leis existem, mas devido a fatores como a burocracia ou a falta de 
conhecimento elas não são usufruídas adequadamente, podendo contribuir para a 
exclusão social destes indivíduos.  
Assim, o objetivo deste estudo foi discutir os tipos de assistência que a 
pessoa idosa que adquiriu uma deficiência física na velhice recebe após tal 
aquisição e identificar se este indivíduo conhece e tem acesso aos seus direitos 
garantidos por lei. 
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2. METODOLOGIA 
 
Este estudo apresenta uma abordagem qualitativa, de natureza exploratória, 
descritiva. Optou-se pela pesquisa qualitativa por essa não se preocupar com a 
representatividade numérica, mas, sim, com o aprofundamento da compreensão de 
um grupo social, de uma organização etc. Desta forma, ela busca entender os 
processos e os fenômenos experimentados pelo ser humano com base em 
experiências vividas e partilhadas com seus semelhantes que não podem ser 
traduzidos em números (MINAYO, 2014).  
O campo de investigação empírica foi um Centro Especializado em 
Reabilitação Física e Auditiva, localizado no município de Vitória da Conquista – BA. 
Este local foi escolhido por ser considerado um serviço de referência em medicina 
física e reabilitação, prestando assistência à pessoa portadora de deficiência física, 
auditiva e problemas motores no município e região. 
Os participantes da pesquisa foram 22 pessoas idosas com 60 anos ou mais 
que apresentavam algum tipo de deficiência física adquirida na fase adulta e que 
estavam cadastradas no Centro de Reabilitação. No momento da pesquisa, 
realizada no mês de agosto de 2015, foram identificados 76 idosos cadastrados e, 
destes, 31 apresentavam algum tipo de deficiência física. No entanto, dos 31 idosos 
apenas 22 estavam frequentando o Centro de Reabilitação no período da coleta.  
O estudo apresentou como critérios de inclusão dos participantes: indivíduos 
com 60 anos ou mais de idade; indivíduos que apresentavam algum tipo de 
deficiência física adquirida a partir dos 40 anos de idade; pessoas idosas que com 
condições mentais preservadas para responder ao instrumento de pesquisa, 
avaliadas a partir da aplicação do Mini Exame do Estado Mental /MEEM (MELO, 
BARBOSA, 2015); e que aceitaram participar de maneira voluntária da pesquisa.  
O escore do MEEM pode variar de um mínimo de 0 ponto (maior grau de 
comprometimento cognitivo) até um total máximo de 30 pontos (melhor capacidade 
cognitiva). Neste estudo, todos os 22 participantes estavam aptos do ponto de vista 
cognitivo para responderem aos instrumentos de pesquisa, apresentando uma 
pontuação ≥ de 19 pontos. 
Como instrumentos para a coleta dos dados foi utilizado um questionário de 
informações biosociodemográficas, elaborado pelos pesquisadores, e uma 
entrevista semiestruturada contendo a seguintes questões: Qual a assistência que o 
198 
 
Revista UNIABEU Belford Roxo      V.9 Número 23  SETEMBRO-DEZEMBRO de 2016. 
Senhor(a) teve ao adquirir a deficiência física? O Senhor(a) conhece algum direito 
garantido por lei para a pessoa idosa com deficiência física? As entrevistas foram 
gravadas utilizando um gravador digital, com o conhecimento e consentimento dos 
entrevistados. Posteriormente, foram ouvidas e transcritas pelos pesquisadores 
formando o corpus de análise.  
Os dados obtidos a partir da aplicação do questionário com as informações 
biosociodemográficas foram organizados em variáveis, sendo os mesmos 
digitalizados e tabulados no programa Epi-info versão 6.04d e apresentados na 
forma de valores numéricos e percentuais (CDC, 2011). Para a análise dos dados 
provenientes da entrevista semiestruturada foi empregada a técnica de Análise de 
Conteúdo, modalidade Temática ou Categorial, seguindo o modelo defendido por 
Bardin (2011), que prevê três fases: a) pré-análise; b) exploração do material 
coletado; c) tratamento dos resultados, com a inferência e a interpretação dos 
dados, formulando as categorias e subcategorias. Segundo Minayo (2014), a análise 
do conteúdo é voltada para o conteúdo manifesto, suas regularidades, e levando em 
consideração os sentidos semânticos relativos aos significantes do discurso e os 
sentidos sociológicos, além de variáveis psicossociais, contexto cultural e processo 
de produção da mensagem. 
Também foi empregado o software Qualitative Solutions Research Nvivo/ 
QSR NVivo, versão 10 (LAGE, 2011), para auxiliar na realização do processo de 
análise do conteúdo  e apresentação gráfica dos resultados a partir de uma nuvem 
de palavras com os termos com maior frequência nas falas dos participantes. Esta 
ferramenta foi desenvolvida para facilitar a exploração, codificação, análise,  
armazenamento e gerenciamento de arquivos de textos, vídeos, áudios, entre 
outros, e apresentação gráfica de informações (SANTOS et al.,2014) .  A opção pelo 
uso desta ferramenta se deu tendo em vista a diversidade de funcionalidades, a 
facilidade de utilização do mesmo, a possibilidade de armazenar e utilizar a base de 
dados a qualquer momento e por agregar à pesquisa qualitativa um caráter metódico 
e de transparência na análise e apresentação dos dados (TABORDA, RANGEL, 
2015). 
A coleta dos dados foi realizada em uma das salas do Centro de 
Reabilitação contando com a presença da pessoa idosa e do entrevistador, com o 
intuito de manter a privacidade e o sigilo das informações cedidas pelas pessoas 
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idosas. Para preservar o anonimato dos(as) participantes, estes(as) foram 
identificados(as) com nomes de deuses greco-romanos.  
Desde a elaboração do projeto deste estudo, cumpriu-se com os princípios 
éticos previstos na Resolução Nº 466, de 12 de dezembro de 2012, do Conselho 
Nacional de Saúde (BRASIL, 2012), sendo o mesmo apresentado ao Comitê de 
Ética e Pesquisa da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) e 
aprovado conforme protocolo nº 1.251.309, em setembro de 2015. 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A partir da análise dos dados coletados pelo questionário 
biosociodemográfico foi possível traçar o perfil social dos participantes, descrito na 
Tabela 1, e, as características da deficiência física adquirida dos participantes, 
apresentadas na Tabela 2: 
Tabela 1: Características sociodemográficas dos participantes do estudo (n=22).  Vitória da 
Conquista, Bahia, 2015. 
 
Variáveis n % 
Sexo  
Masculino 
Feminino 
 
19 
03 
 
86,0 
14,0 
Faixa etária 
60-70 anos 
71-80 anos 
81-90 anos 
 
14 
05 
03 
 
63,7 
22,7 
13,6 
Estado civil 
Casado 
Separado 
Viúvo  
Solteiro 
 
13 
05 
03 
01 
 
59,1 
22,7 
13,7 
4,5 
Profissão  
Agricultor 
Comerciante 
Motorista 
Feirante 
Doméstica 
Zelador 
Pedreiro 
Relojoeiro 
Borracheiro 
Costureira 
Feirante 
Vaqueiro 
Sapateiro 
Técnica em patologia 
 
06 
03 
02 
01 
01 
01 
01 
01 
01 
01 
01 
01 
01 
01 
 
27,3 
13,7 
9,1 
4,6 
4,6 
4,6 
4,6 
4,6 
4,6 
4,6 
4,6 
4,6 
4,6 
4,6 
Renda do idoso 
De 1 a 5 salários mínimos 
Mais de 5 salários mínimos 
 
21 
01 
 
95,5 
4,5 
Trabalham 
Sim 
 
03 
 
13,6 
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    Fonte: dados da pesquisa 
 
Tabela 2: Características da deficiência física adquirida dos participantes do estudo (n=22).  
Vitória da Conquista, Bahia, 2015. 
   Fonte: dados da pesquisa 
 
 As informações coletadas a partir da aplicação da entrevista semiestruturada 
possibilitaram a formação de um corpus teórico que foi analisado, emergindo a 
categoria: “Assistência à pessoa idosa com deficiência física”. Todas as falas desta 
categoria foram transcritas e lançadas no softwear NVivo (LAGE, 2011), que realizou 
a análise da frequência dos termos, apresentando a nuvem de palavras (Figura 1).  
Não 19 86,4 
Aposentadoria 
Aposentado 
Não aposentado 
 
20 
02 
 
90.9 
9,1 
Escolaridade 
Sem escolarização  
Ensino Fundamental I(1º ao 5º ano)  
Ensino fundamental II (6º ao 9º ano) 
Ensino médio  
Ensino superior 
Pós-graduação 
 
05 
09 
04 
04 
- 
- 
 
22,7 
40,9 
18,2 
18,2 
- 
- 
 
TOTAL 
 
22 
 
100,0 
Variáveis n % 
Tipo de deficiência 
Amputação de membro inferior 
Hemiplegia 
 
17 
05 
 
77,3 
22,7 
Causas da deficiência física 
Trombose 
Acidente Vascular Cerebral  
Diabetes melitus 
Infecção 
Acidente 
 
10 
05 
03 
02 
02 
 
45,5 
22,7 
         13,6 
 9,1 
 9,1 
Faixa de aquisição da deficiência física 
51-60 anos 
61-70 anos 
71-80 anos  
81-90 anos 
 
10 
09 
02 
01 
 
45,5 
40,9 
  9,1 
  4,5 
Com quem mora 
Cônjuge 
Com filhos 
Cônjuge, filhos e netos 
Cônjuge e filhos 
Sozinho 
 
07 
05 
04 
03 
03 
 
 31,8 
 22,7 
18,2 
13,6 
13,6 
Auxílio 
Cônjuge 
Familiares 
Filhos 
Netos 
Outros 
Empregada 
Não precisa 
 
07 
03 
03 
02 
02 
02 
03 
 
31,8 
13,6 
13,6 
  9,1 
  9,1 
  9,1 
13,6 
 
Total 
 
22 
 
        100,0 
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Figura 1: Nuvem de palavras da Categoria: Assistência à pessoa idosa com deficiência 
física. 
 
Fonte: dados da pesquisa 
 
 As seis palavras em ordem decrescente de frequência mais evocadas nas 
falas foram: família, aposentadoria, deficiência, prótese, direitos, aposentado. Esses 
vocábulos resumem de maneira bem evidente o que foi declarado pelos 
participantes sobre a assistência que eles obtiveram ao adquirirem uma deficiência 
física na velhice. Assim, a palavra “família” como a mais frequente nas falas, revela 
que esta é considerada extremamente importante no quesito assistência para as 
pessoas idosas com deficiência física. Os participantes do estudo foram unânimes 
em descrever como é imprescindível o papel exercido pela sua família na aquisição, 
aceitação e enfretamento da deficiência física, como observado nos discursos: 
Minha família faz tudo por mim. Meu filho me deu essa prótese aqui, minha filha faz tudo 
pra mim, vem comigo na fisioterapia, sai comigo, me incentiva, faz as coisas pra mim 
(ARTÊMIO). 
Eu recebo a ajuda da aposentadoria e minha família, minha esposa e meus filhos que 
cuidam de mim, e cuidam muito bem eu só tenho a agradecer a Deus por eles, se não 
fosse eles eu não sei o que seria de mim (POSSEIDON). 
Assim, o suporte familiar é percebido como a principal forma de ajuda para a 
pessoa idosa, pois é ela que vai assumir os cuidados e demandas que surgem com 
a aquisição da deficiência física de um dos seus membros (TAVARES, et al., 2012; 
HOLANDA et al., 2015, SILVA et al., 2015). Em muitos casos, ocorre a reversão de 
papéis dentro da família, uma vez que, dependendo do grau da deficiência física,  os 
filhos ou netos tiveram que assumir o cuidado, proteção, segurança e sustento dos 
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pais ou avós, que no passado, antes da aquisição da deficiência física, mesmo com 
a idade avançada, detinham essa função (TAVARES, et al. 2012):  
É a lei da natureza, moça. Um dia eu cuidei dos meus filhos, hoje eles têm que cuidar de 
mim (POSSEIDON). 
 
Não que esse cuidado não possa ser realizado por outros, pelo contrário, é 
comum a ativação de outros recursos de apoio como vizinhos, amigos e cuidadores 
não familiares. Entretanto, os participantes relataram que o cuidado, a atenção, o 
apoio e o carinho recebidos por eles dos seus familiares foram e são fundamentais 
para suportarem e enfrentarem os obstáculos (TAVARES, et al. 2012), como a 
limitação e a dependência na realização de suas atividades básicas da vida diária 
advindos com a deficiência física.  
As mudanças na vida do idoso podem afetar a rotina diária da família 
atingindo todos os membros. O tempo de dedicação ao idoso vai aumentar, a 
esposa pode ter que se afastar do trabalho para cuidar do esposo, a renda familiar 
pode sofrer uma queda, entre outros fatores. Salientamos que prestar cuidado a 
uma pessoa idosa com deficiência física é uma atividade que requer competências e 
habilidades por parte do cuidador, seja ele familiar ou não (FLORIANO et al., 2012), 
e  isso demanda tempo e disposição. 
Comumente, algum dos membros da família é forçado a se retirar do 
mercado de trabalho por não conseguir dar conta de cuidar do familiar idoso com 
deficiência física e exercer seu trabalho (SCHUCK, DE ANTONI, 2014). Assim, é 
necessário que a família se adapte às mudanças ocorridas na vida do idoso que 
adquiriu uma deficiência e que se tornou dependente e, consequentemente as 
mudanças na vida de todos os membros. 
Eu me aposentei por invalidez e minha mulher teve que largar o emprego para cuidar de 
mim. A gente vive de minha aposentadoria e meu filho também ajuda, mas ele também 
ganha só um salário e tem que pagar a pensão de um filho que ele tem (OZIRES). 
 Os membros da família que prestam assistência à pessoa idosa com 
deficiência física trazem em sua memória os momentos de convívio e de relação 
entre eles nesse ambiente social. Essas memórias são fundamentais para a forma 
como o cuidado é transmitido à pessoa idosa. Lembranças de maus tratos por parte 
de pais, avós, cônjuges podem gerar sentimentos de revolta ou desprezo por parte 
dos filhos, netos e cônjuges, que podem se refletir na forma como o cuidado é 
prestado.   
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 Destarte, o ato de cuidar inclui dois significados inteiramente ligados: o 
primeiro é a atitude de bondade, de solicitude e de atenção com o outro. O segundo 
é o de preocupação e de inquietação, porque a pessoa que cuida pode se envolver 
afetivamente com o outro que é cuidado (MEMORIA; CARVALHO; ROCHA, 2013).  
Essas variáveis psicológicas podem funcionar como recursos facilitadores para um 
bem-estar subjetivo das pessoas com deficiência física (BRITO, OLIVEIRA 2015), 
passando a aceitar e enfrentar a deficiência física de maneira positiva. Contudo, 
nem sempre a pessoa idosa é bem assistida pela família. Em muitos casos ela se 
torna um incômodo sendo excluída do convívio social familiar, abandonada em 
instituições ou até sofrem situações de violência por conta da falta de um equilíbrio 
familiar. 
É importante destacar que o Estado precisa assumir a sua parcela de 
responsabilidade na atenção e assistência à pessoa idosa com deficiência física 
sem transferir integralmente para as famílias as ações de cuidado e proteção destes 
indivíduos (FLORIANO et al., 2012). As estratégias de saúde, os profissionais dessa 
área, as estruturas físicas nas quais estes indivíduos são assistidos devem estar 
preparados para atenderem as demandas desses indivíduos conjuntamente com 
suas famílias.  
Nesse contexto, o suporte social à pessoa idosa com deficiência física deve 
ser amplo abrangendo as políticas públicas, as redes de apoio social como a igreja, 
associações, família e a sociedade em geral. Estas devem ter como objetivo 
contribuir para o bem-estar destes indivíduos (GIRONDI, SANTOS, NOTHAFT, 
2015). Todavia, o que se observa é que muitos destes indivíduos não têm acesso a 
essa assistência de maneira ampla devido à falta de informação e conhecimento ou 
devido à dificuldade de acesso por conta da burocracia existente no país.   
Quando questionados sobre o conhecimento e o uso da legislação vigente 
no país, direcionada para a pessoa idosa e para a pessoa com deficiência, os 
idosos, em sua maioria, disseram desconhecer tais direitos. Todos os entrevistados 
relataram conhecer e usufruir apenas o direito ao benefício da aposentadoria, seja 
conquistado por alcançar a idade mínima determinada para adquirir tal benefício ou 
pela aquisição da deficiência física. 
Em relação aos direitos, eu só conheço e só recebo a aposentadoria, que foi uma 
dificuldade receber. Foi uma luta. Tive que ir lá várias vezes e marcavam outro dia, e foi 
assim, uma luta pra conseguir aposentar (VÊNUS) 
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Eu aposentei por idade e não tenho conhecimento de lei para pessoa assim com 
deficiência não. Ninguém nunca falou nada, só aqui da prótese que o médico me falou e 
minha mulher procurou saber e a gente veio aqui e conseguimos uma prótese de graça  
(HÉRACLES). 
De acordo com os 22 participantes do estudo eles já vivenciaram e ainda 
presenciam no cotidiano diversas situações em que seus direitos não foram 
respeitados. As narrativas descrevem situações como a dificuldade de serem 
atendidos na Unidade de Saúde por falta de vagas ou de profissionais, a carência de 
acesso a medicamentos imprescindíveis para manutenção da sua saúde, a 
dificuldade de acessibilidade no transporte público e em locais de lazer, entre outros 
exemplos que ferem diretamente a legislação vigente que garante esses benefícios 
às pessoas idosas e pessoas com deficiência física.  
A Constituição Federal do Brasil (BRASIL, 1988) define a Seguridade Social 
como um conjunto de políticas e ações que visam à proteção do cidadão e de seu 
grupo familiar, quando da materialização das situações de risco de saúde, perda da 
capacidade laborativa e/ou necessidades econômica. Portanto, é dever do Estado 
criar alternativas para que a pessoa idosa com deficiência física consiga adquirir 
recursos para sobreviver, sendo o Sistema Previdenciário uma destas ações que 
esses indivíduos mais conhecem e têm acesso (KUNZLER;  BULLA, 2014).  
Além do direito à Aposentadoria existem diversas leis no país direcionadas 
para as pessoas idosas e pessoas com deficiência. Entretanto, os participantes 
deste estudo revelaram não ter conhecimento de vários destes direitos, e, por isso, 
não foram em busca ou, quando o foram, desistiram por conta da burocracia que 
envolve a aquisição dos mesmos. Para os participantes que apresentavam 
deficiência por amputação de um membro a obtenção da prótese, que é um direito 
adquirido, foi descrito como um processo que envolve muita burocracia e demora. 
Muitos deles tiveram que comprar a prótese por conta própria. De acordo com 
Marques et al., (2014) o Estado deveria eliminar o excesso de burocracia e viabilizar 
a garantia de atendimento às pessoas com deficiência física que necessitam desse 
auxílio. Assim, as politicas públicas e as leis poderiam ser efetivas e acessíveis a 
essa população.   
O Relatório Mundial Sobre a Deficiência (WHO, 2012) aponta que as 
políticas públicas devem servir como uma garantia para que as pessoas com 
deficiência sejam asseguradas nos seus direitos. Também estabelece que os países 
que utilizam a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 
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Deficiência (CDPD), aprovada em 2006, devem incluir a deficiência em todas as 
políticas públicas e programas relevantes e tomar as medidas necessárias para 
eliminar atitudes discriminatórias contra as pessoas com deficiência por qualquer 
pessoa ou organização.  
Ainda de acordo com a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência (CDPD) (WHO, 2012) as pessoas com deficiência têm o 
direito à proteção social e o Estado deve criar redes de segurança, que são um tipo 
de intervenção para prover proteção social direcionada à vulnerabilidade e à 
pobreza. Muitos países oferecem essas redes de segurança para as pessoas com 
deficiência que se encontram em um quadro de pobreza, e para suas famílias, seja 
através de programas específicos direcionados para pessoas com deficiência, ou 
por meio de programas gerais de assistência social (WHO, 2012).  
Somente a existência de políticas públicas não garante a assistência à 
pessoa idosa com deficiência física. É necessária a execução e fiscalização das 
políticas e leis instituídas para que, efetivamente, os direitos dessa população sejam 
garantidos. Por outro lado, é preciso também que as pessoas com deficiência 
conheçam, busquem e lutem pelos seus direitos. Durante o contexto histórico, as 
pessoas com deficiência foram segregadas e impedidas de assumirem seu papel de 
cidadão de maneira igualitária. Essa representação pode ser percebida no próprio 
indivíduo deficiente que se percebe como uma pessoa sem perspectivas, devido a 
sua condição física, intelectual ou econômica, como vemos na fala de Alfeu: 
Nunca procurei nenhum direito porque a gente é fraco, não tem muita educação, e 
quando a gente vai procurar os direitos eles pensam que estamos é querendo moleza 
(ALFEU). 
 
Existe um abismo entre a legislação e a realidade dos idosos e deficientes 
físicos no Brasil. Para que a situação se modifique, é necessário que estas questões 
continuem sendo debatidas e reivindicadas em todos os espaços possíveis, pois 
somente a mobilização permanente da sociedade será capaz de levar até os idosos 
com deficiência física a esperança de uma nova visão sobre esse processo e 
entendimento que esses indivíduos são cidadãos iguais a todos, com direitos e 
deveres na sociedade.  
Entretanto, foi observada na fala de dois participantes do estudo uma 
conscientização e uma representação positiva a respeito do seu papel enquanto 
cidadão:  
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 (...) sou um cidadão da sociedade e tem que me respeitar como qualquer um outro. Eu 
sou muito produtivo ainda e sou uma pessoa também. Tem que ter igualdade entre 
todos, velho, jovem com deficiência, sem deficiência, branco ou preto ou índio. Todos 
somos iguais na sociedade (ZEUS). 
Para esses participantes, a pessoa idosa com deficiência física não pode ser 
percebida pela sociedade e por ela mesma como uma pessoa inferiorizada ou que 
não possui direitos iguais aos outros indivíduos da sociedade. Pelo contrário, elas 
são detentoras de potencialidades que devem ser valorizadas e respeitadas no 
convívio social, indo contra a visão estigmatizante que ainda prevalece sobre esses 
indivíduos no contexto contemporâneo.  
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Ao final deste estudo, foi constatado que a assistência à pessoa idosa com 
deficiência física, neste contexto específico, está diretamente relacionada à família, 
sendo essa a primeira fonte de cuidado, proteção e amparo em todos os aspectos 
para os participantes. Em muitos casos, os membros da família tiveram que passar 
por um processo de adaptação diante da nova situação enfrentada pelo membro 
idoso ao adquirir uma deficiência física e se tornar dependente. Mas, mesmo assim, 
o cuidado, o amor e o reconhecimento são evidenciados pelos idosos em relação a 
seus familiares, revelando que, sem eles, os problemas seriam mais difíceis de 
serem enfrentados e superados.  
 Foi observado que os participantes apresentaram um conhecimento pouco 
aprofundado dos seus direitos enquanto pessoas idosas e com deficiência física. 
Essa carência pode ser justificada pela falta de informação, orientação ou pela 
burocracia que dificulta o acesso aos direitos garantidos por leis e políticas públicas. 
A aposentadoria é um destes direitos que todos tiveram acesso por atingir a idade 
especifica para se aposentar ou pela aquisição da deficiência física. E essa se 
apresenta como a principal fonte de renda e sustento para a maioria dos idosos. 
No Brasil, é verificada a existência de várias leis e políticas públicas 
direcionadas para a pessoa idosa e com deficiência física, mas ainda é preciso 
avançar mais, principalmente na questão prática do acesso à informação, 
orientação, fiscalização e desburocratização destes direitos adquiridos. Assim, será 
possível passar da teoria para a prática, da lei existente no papel para a experiência 
na vida diária das pessoas idosas com deficiência física e sua família.    
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A assistência jurídica não deve ser pensada como caridade, mas como uma 
forma de garantir a dignidade humana e a igualdade, ou seja, é dever de todos lutar 
por uma sociedade justa, solidária, livre de preconceitos e que garanta o bem-estar 
de todos. Quando se nega a informação e o acesso a estes direitos, a sociedade 
está excluindo e segregando essa população deixando-a a margem da sociedade 
limitando sua participação ativa na vida social.  
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